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1e Secretá rio

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do § 1', do art. 78, da Consütuição
Estadual, decidi VETAR TOTATMENTE o Projeto de Lei de iniciativa parlamentar que "Classifica o doente
renal crônico e o pessoa tronsplontodo de órgãos sólidos, como Pessod com Deficiência, pora fins de

fruição de direitos ossegurados no Consütuição do estado do Piouí".

RAZÕES DO VETO

O Projeto de Lei pretende classificar a pessoa com diagnóstico de doença renal crônica e
a transplantada de órgãos sólidos como Pessoa com Deficiência.

Sem embargo dos alüvos propósitos que moüvaram a iniciativa, vejo-me compelido a

negar sanção ao P@eto em face de sua contrariedade ao interesse público, pelas razões que passo a
expor.

A fim de subsidiar a análise do referido Projeto, consultou-se a Secretaria de Estado da
lnclusão da Pessoa com Deficiência - SEID acerca da matéria. Em atendimento à solicitação, o Secretário
opinou, através do Oficio ne LúU2O23/SEID-P|/GAB, de forma desfavorável, veja-se:

(...)

O Projeto de Lei supracitado, refere-se que a pessoa com diagnóstico de doença renal crônica e a

pessoa transplantada de órgãos sólidos, serão reconhecidas como Pessoas com Deficiência para fins
de fruição dos direitos assegurados na Cons6tuição do estado do Piauí e na legislação

infraconstitucional de proteção às Pessoas Com Deficiência. No entanto, a legislaÉo pertinente a

Pessoa com Deficiência, como a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência adotada
pela Organização das Naçóes Unidas- ONU, o DECRETO Ne 3.298/99, o qual dispõe sobre a Políüca

Nacional para a lntegração da Pessoa com Deficiência, o DÉCRETO Ne 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE

2004 (Decreto Lei de Acessibilidade) e a tei Federal ne 13.146;2015- Lei Brasileira de lnclusão (LBl),

não reconhecem como Pessoa com Deficiência, pessoa com diagnósüco de doença renal crônica e a
pessoa transplantada de órgãos sólidos, sendo estas consideradas como doenças e não como
deficiência.
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A Sua Excelência o Senhor
Deputado FRANctsco JosÉ lrvrs oa stlvl
Presidente da Assembleia Legislaüva do Estado do Piauí

NESTA CAPIIAL

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,



Na oportunidade, informamos ainda que os beneficios assegurados às pêssoas com deficiência, são

concedidos as pessoas com doença renal crônica que consiga comprovar a deficiência em

decorrência da doenç.

Diante do exposto, esta SEID exara paÍ€ceÍ desfároÍáyel para sanção do Exmo. Gov. RaÍ"el Fonteles

do Proieto de Lei de autoria do Deputado trânzé Silva que: "Classifica o doente renal crônico e a

pessoa transplantada de órgãos sólidos, como Pessoa com Deficiência, para fins de fruição de
direitos asse8urados na ConstituiÉo do estado do PiauÍ'.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei ne L3.L46/2OL5 - elenca o conceito legal de
deficiência para o exercício de direitos e de deveres decorrentes da sua categorização por meio de
avaliação biopsicossocial:

Art. 2e Considero-se pessoo com defrciêncio oquela que tem impedimento de longo prozo de

noturezo ísicq, mentol, intelectudl ou sensoriol, o qual, em interoção com umo ou mois borrciros,
pode obstruir sua porticipoçdo plend e eÍetivo no sociedode em iguoldode de andições com os

demais pessoas,

§1e A ovolioçõo do defrciêncio, quondo necessório, seró biopsicossociol, reolizodo pot equipe
multíprofi ssionol e interdisciplinor e considerorú:

I - os impedimentos nos Íunções e nos estrututos do cotpo;

ll - os Íotores socioombientois, psicológicos e pessoois;

lll - o limitoçõo no desempenho de otividodes; e

lV - a reírição de patticipoção.

§2e O Poder Executivo criotd instrumentos poro ovolioçôo do deficiêncio.

Para a aferição da condição pessoal para efeitos de configuração da deficiência, a avaliação
deveÉ seguir os critérios e os requisitos estabelecidos no Decreto ns tt.O63l2922 no senüdo de
enquadramento em, no mínimo, uma das categorias, senão vejamos:

Art. 2e Poro Íins do disposto neste Decreto, consideru-se pessoo am deficiêncio o que se enquadror
em, no mínimo, umo dos seguintes cotegorios:

I - dúiciêncio Íísicd - alteroçõo completo ou porciol de um ou mois segmentos do corpo humono, que

acdrrete o compromeümento do função fisica, sob o forma de:

o) poroplegia;

b) poroporesio;

c) monoplegia;

d) monoporesio;

e) tetroplegio;

f) tetroporesio;

g) triplegio;

h) triporesio;

i) hemiplegio;

j) hemiporcsia;

k) ostomio;

l) amputoção ou ousência de membro;

m) pordlisio cerebrol;

n) nanismo; ou

o) membros com deformidode congênito ou adquirido;

ll - deficiêncio ouditivo - perdo biloterol, porciol ou total, de 41 dB (quorento e um decibéis) ou mois,
oÍerido por audiogroma nos frequêncios de 500 Hz (quinhentos heÍtz), 7.000 Hz (mil heftz), 2.000 Hz
(dois mil hertz) e 3.000 Hz (três mil heftz);

I - defrciêncio visual:

o) cegueiro, na qual o ocuidode visuol sejo iguol ou menor que cinco centésimos no melhor olhq com
o melhor correçõo óptica;
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b) baixo visão, no quol o acuidade visuol esteja entre tÍês décimos e cinco centésimos no melhor
olho, am a melhor correçõo óptico;

c) cosos em que o somatórid do medida do compo visuol em ombos os olhos sejo iguol ou menot que
sessento graus; ou

d)ocorrêncio simultôneo de quoisquer dos condiúes previstos nos olíneos "o", "b" e "c"; e

lV - deficiêncio mentol - Íuncionomento inteleduol signifrcotívomente inferior à médio, com

moniÍestoçõo dntes dos dezoito onos e limitdções ossociodos a duas ou mois óreos de hobilidodes
o d o ptotivos, to is com o :

d) comunicoção;

b) cuidodo pessool;

c) hobilidodes sociois;

d) utilizoção dos recursos do comunidode;

e) saúde e seguronço;

Í) ha bil ido d es ocddê m icos;

g) lazer; e

h) trobolho.

Portanto, atualmente, não há previsão normativa em referência a doença renal crônica e

aos transplantados de órgãos sólidos como deficiência, como bem sinalizado pela informação prestada
pela Secretaria de Estado da lnclusão da Pessoa com Deficiência.

Assim, na forma apresentada, promove-se o veto total da presente Proposição, tendo em
vista a distinção de doença renal crônica e transplantado em relação ao conceito legal de deficiência
segundo os parâmetros normaüvos internacional e federal.

Sem embargq a Constituição Estadual prevê o exercício do dever de veto nos seguintes
termos:

Art. 78. orniss,s...

§ ls O Governador, se considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao

interesse público, deveÉ vetá-lo total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da

data do recebimento e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia

Legislaüva os motivos do veto.

§ 2e _ omiss,s...

Por todo o exposto, amparado nos moüvos acima elencados, resolvo VErAR

TOTATMENTE o Projeto de Lei, por entendêJo contrário ao interesse público, já que está em desacordo
com o regramento nacional sobre a matéria.

Senhor Presidênte, são essâs as razões que me levaram a vetar este Projeto de Lei, as quais
submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislativa.


